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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
TRAQUETOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE 
DROGAS. LAVAGEM OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E 
VALORES.  PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO PROCESSO. PLURALIDADE 
DE RÉUS. INEXISTÊNCIA DE MOROSIDADE INJUSTIFICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O agravante sustenta excesso de prazo na 
prisão cautelar e pede a revogação da medida sob o argumento 
de que a complexidade da causa e a pluralidade de réus não 
podem justificar a demora na instrução processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou 
revisão criminal; e (ii) estabelecer se há excesso de prazo na 
prisão preventiva do agravante, considerando as peculiaridades 
do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A razoável duração da prisão cautelar deve ser analisada com 
base na complexidade do caso, na quantidade de réus e nas 
circunstâncias que impactam a tramitação do processo, nos 
termos do art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal.
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5. Os prazos processuais previstos na legislação servem como 
parâmetro geral, sendo admissível certa variação conforme as 
peculiaridades do caso concreto, de modo que só se reconhece 
excesso de prazo quando há morosidade injustificada atribuível 
ao Poder Judiciário.
6. No caso, o Tribunal de origem demonstrou que o processo 
possui complexidade elevada, envolvendo crime de extrema 
gravidade, pluralidade de réus e indícios de organização 
criminosa ligada ao tráfico de drogas, com participação relevante 
do agravante.
7. Não há indícios de desídia estatal na condução do processo, 
estando a marcha processual dentro da razoabilidade, o que 
afasta a configuração de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo.
8. A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência 
incompatível com a via do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/02/2025 a 
19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

Ementa: DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO 
TRAQUETOS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. TRÁFICO DE 
DROGAS. LAVAGEM OU OCULTAÇÃO DE BENS, DIREITOS E 
VALORES.  PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO 
DE PRAZO. COMPLEXIDADE DO PROCESSO. PLURALIDADE 
DE RÉUS. INEXISTÊNCIA DE MOROSIDADE INJUSTIFICADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus impetrado como substitutivo de 
recurso próprio. O agravante sustenta excesso de prazo na 
prisão cautelar e pede a revogação da medida sob o argumento 
de que a complexidade da causa e a pluralidade de réus não 
podem justificar a demora na instrução processual.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de recurso próprio ou 
revisão criminal; e (ii) estabelecer se há excesso de prazo na 
prisão preventiva do agravante, considerando as peculiaridades 
do caso concreto.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em hipóteses excepcionais de flagrante 
ilegalidade, conforme jurisprudência consolidada do Supremo 
Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça.
4. A razoável duração da prisão cautelar deve ser analisada com 
base na complexidade do caso, na quantidade de réus e nas 
circunstâncias que impactam a tramitação do processo, nos 
termos do art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal.
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5. Os prazos processuais previstos na legislação servem como 
parâmetro geral, sendo admissível certa variação conforme as 
peculiaridades do caso concreto, de modo que só se reconhece 
excesso de prazo quando há morosidade injustificada atribuível 
ao Poder Judiciário.
6. No caso, o Tribunal de origem demonstrou que o processo 
possui complexidade elevada, envolvendo crime de extrema 
gravidade, pluralidade de réus e indícios de organização 
criminosa ligada ao tráfico de drogas, com participação relevante 
do agravante.
7. Não há indícios de desídia estatal na condução do processo, 
estando a marcha processual dentro da razoabilidade, o que 
afasta a configuração de constrangimento ilegal por excesso de 
prazo.
8. A revisão do entendimento adotado pelo Tribunal de origem 
demandaria o reexame do acervo fático-probatório, providência 
incompatível com a via do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 416).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 416-419):

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:
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"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação trazida a esta instância, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.
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Ademais, as informações prestadas nos autos revelam a ausência de 
modificação fático-jurídica desde a análise realizada pelo Tribunal de 
origem.

Considerando que o pleito envolve a prestação jurisdicional do próprio 
Juízo monocrático, em razão de suposto excesso de prazo, cabe-nos 
averiguar se estão presentes os requisitos para manutenção da 
segregação cautelar do paciente.

No que tange à razoável duração da prisão cautelar, ressalte-se que 
esse direito fundamental tem abrigo na disposição constitucional do 
art. 5º, LXXVIII, o qual obriga uma ponderação acerca da razoabilidade 
e proporcionalidade da medida extrema de segregação.

Avalia-se, portanto, a complexidade da causa e as circunstâncias que 
levam a eventual demora na instrução processual a justificar o período 
de encarceramento. A prisão cautelar deve atentar-se aos requisitos 
do art. 312 do CPP, devendo ser mantida a segregação apenas nos 
casos em que não há possibilidade fática para aplicação de outras 
medidas cautelares, a teor do art. 319 do CPP.

Na hipótese em exame, resta configurada complexidade na demanda 
a justificar eventual atraso. É processo que trata de crime de extrema 
gravidade, com pluralidade de réus, além das demais consequências 
negativas do crime de organização criminosa e o potencial lesivo 
envolvido, cuja acusação afirma ter sido formada com objetivo de 
tráfico de drogas, com a participação fundamental do paciente no 
recebimento de valores e intermediação das vendas (e-STJ fl. 54).

 

Afirma a parte agravante que "A causa ostenta uma complexidade 
considerável, assim como há pluralidade de réus, entretanto, MERITÍSSIMA, esses 
elementos não podem servir de carta branca para uma ação penal demorar mais do 
que de fato necessita."

Ocorre que, como já pontuado, quanto ao alegado excesso de prazo, já 
tive a oportunidade de assentar que:

 

"1. Os prazos indicados na legislação para a finalização dos atos 
processuais servem apenas como parâmetro geral, ou seja, não se 
pode deduzir eventual delonga como excessiva tão somente pela 
soma aritmética daqueles. 
2. Em homenagem ao princípio da razoabilidade, é admissível certa 
variação, de acordo com as peculiaridades de cada caso, de modo que 
o constrangimento deve ser reconhecido como ilegal somente quando 
o retardo ou a morosidade sejam injustificados e possam ser atribuídos 
ao Poder Judiciário"

(Agrg no HC 786.537/PE, Relª. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, j. em 05/03/2024, DJe 08/03/2024).

 

Ou seja, ausente rigidez nos lapsos temporais indicados na legislação 
processual, só há de se falar em excesso na formação da culpa se, apuradas as 
circunstâncias do caso concreto, seja constatada a ocorrência de injustificável 
negligência na condução processual, desde que não oponível à parte interessada.

A análise da hipótese em julgamento não indica, contudo, quadro que 
aponte nesse sentido, na medida em que os elementos expostos pelo Tribunal de 
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origem corroboram a existência de complexidade no caso concreto, além de indicar 
que o processo tem seguido sua marcha regular.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.615 / MS
Número Registro: 2024/0225566-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00018022020238120001 00035647120238120001 08270805320248120001 08612672420238120001 
09129544020238120001 14074696820248120000 18022020238120001 35647120238120001 
8270805320248120001 8612672420238120001 9129544020238120001

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO DE NEZ MARTINS
ADVOGADO : ANTÔNIO DE NEZ MARTINS - SC056478
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : DIEGO FERNANDES SILVA (PRESO)
CORRÉU : AURELIO GUSTAVO MENDONÇA
CORRÉU : EZEQUIEL VILALVA DE ANDREA
CORRÉU : FABIO CORREA DE SOUZA
CORRÉU : BARBARA LACERDA DE SOUZA DONATO
CORRÉU : FRANK FRANCA CHURA CRUZ
CORRÉU : JESSICA CHURA CRUZ
CORRÉU : CASSIO MARCELO BARBOSA MOREIRA
CORRÉU : LUCAS DE MOURA ESCOBAR
CORRÉU : JOSE MARCELO DOS REIS RODRIGUES FILHO
CORRÉU : MONIQUE DE ALMEIDA MOREIRA
CORRÉU : ALLAN APARECIDO DOS SANTOS BARRIOS
CORRÉU : FRANCISCO NOGUEIRA DE SOUZA
CORRÉU : JOSIAS ARAUJO MARTINS
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CORRÉU : SEBASTIAO DE SOUZA PINTO
CORRÉU : ADAM DIAS ALVES DE SANTANA
CORRÉU : FLORISVALDO DE GASPARI FAVARETO
CORRÉU : ROGERIO MICHEL CARDOSO
CORRÉU : CARLA DANIELA PIRIS GIMENEZ
CORRÉU : WELLINGTON AQUINO BRAGA
CORRÉU : LUANY VIEIRA CUPERTINO GOMES
CORRÉU : VALDIRENE DOS SANTOS RODRIGUES
CORRÉU : MAICON IGO BARBOSA MOREIRA
CORRÉU : JOSELI DE ALMEIDA
CORRÉU : MILTON MORO RABESQUINE
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEI DA ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA - PROMOÇÃO, CONSTITUIÇÃO, FINANCIAMENTO OU 
INTEGRAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO FERNANDES SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ANTÔNIO DE NEZ MARTINS - SC056478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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